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     APRESENTAÇÃO




    Por Gerson Neves Pinto2




    O livro “DESAFIOS DA IMPLEMENTAÇÃO DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO SISTEMA JUDICIAL” que o leitor tem nas mãos será em breve um clássico. Clássico aqui no sentido de ser algo munido de autoridade e conhecimento. Neste sentido, é um livro que reflete o passado, pensa o presente e projeta o futuro. Une a tradição e a inovação. A tantas qualidades, soma-se uma outra do realizador da obra: a paixão pelo conhecimento. Eis o autor, EDUARDO VILLA COIMBRA CAMPOS, um pesquisador apaixonado, o qual eu tive o prazer de acompanhar durante três anos de mestrado, no decorrer dos quais ele trabalhou na confecção de sua dissertação, a qual foi a base desta obra que agora vem ao público na forma de livro.




    Seus textos não são apenas sinônimo de conhecimento e inovação que provém da condição de magistrado/pesquisador, mas de alguém que tem um enorme prazer em descobrir e desbravar, pois Eduardo se dedica a escutar os sinais dos tempos, em suas transformações e novas elaborações. O autor demonstrou durante todo o tempo em que pude acompanhá-lo, um enorme talento acadêmico e uma forte inclinação à pesquisa. Isto pode ser visto muito claramente na abordagem escolhida pelo autor para demonstrar a intersecção colaborativa entre o Judiciário e a Academia, potencializando os efeitos positivos e minimizando os negativos. Com uma abordagem inédita, Eduardo estabelece nesta obra uma ponte entre o domínio da pesquisa acadêmica com a tarefa prática da magistratura, unindo a teoria com a prática.




    Desde o início de sua pesquisa, Eduardo sempre se questionou sobre a possível delegação ou não de plenos poderes a uma máquina para proferir uma decisão judicial em matéria civil ou penal. Sempre se colocou a questão de saber se deveríamos confiar tal poder a uma inteligência artificial, considerando como justificativa a necessidade de uma justiça mais rápida e eficiente, desprovida dos vieses e flutuações que afligem os juízes humanos. Os que defendem tal posição, insistem que os tribunais terão assim mais tempo para se dedicar aos casos mais complicados. Também garantem que será sempre possível apelar contra a decisão da máquina perante um juiz humano. Outros, mais céticos quanto a inteligência artificial, perguntam se as máquinas são realmente capazes de conduzir o raciocínio jurídico e adotar decisões exigíveis. Ou seja, como a inteligência artificial já permite realizar no presente um certo número de tarefas legais rudimentares, seria a perspectiva futura do “juiz-robô” crível, e, notadamente, a obra “DESAFIOS DA IMPLEMENTAÇÃO DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO SISTEMA JUDICIAL” questiona pela sua possível capacidade de tomar decisões sem ser explicitamente direcionada por humanos no domínio do processo judicial.




    Como podemos perceber desde já, a obra constitui-se numa importante contribuição para os pesquisadores, professores e estudantes no que se refere a uma melhor compreensão da relação entre o Direito e a Inteligência Artificial, abrindo novas perspectivas para o estudo na seara jurídica, podendo ser utilizada tanto na graduação como na pós-graduação em Direito e áreas afins.




    Enfim, após estas rápidas considerações, agradeço a honra de ter sido convidado para introduzir esta importante obra acadêmica, esperando que a pesquisa aqui desenvolvida possa servir também de estímulo para ulteriores estudos.




    




    

      

        2 Professor Gerson Neves Pinto é Doutor em Philosophie, Textes Et Savoir, mention très honorable na École Pratique Des Hautes Etudes - Sorbonne, Paris (2011), Mention: Très honorable; e Mestre em Filosofia pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (1998), com Graduação em Ciências Jurídicas pela Universidade do Vale do Rio dos Sinos (1985). Atualmente é professor adjunto da Universidade do Vale do Rio dos Sinos e do Programa de Pós-Graduação em Direito (Mestrado e Doutorado). Tem experiência na área de Direito, com ênfase em Filosofia do Direito, atuando principalmente nos seguintes temas: ética e direito, bioética, direitos humanos, direitos fundamentais, razão prática, prudência e lei natural. Publicou vários artigos em periódicos nacionais e internacionais, tais como Journal International de Bioéthique, Paris, França; Revista de Bioetica y Derecho, Barcelona, Espanha; Prolegomenos, Bogotá- Colombia, Novos Estudos Jurídicos, Quaestio Iuris; livros e vários capítulos de livro em coletâneas publicadas por editoras universitárias nacionais e estrangeiras.


      


    


  




  

     PREFÁCIO




    By Florence G’sell3




    Artificial Intelligence is in vogue. The recent surge in innovation and the accessibility of generative tools such as Chat-GPT have piqued widespread interest, prompting experts from diverse fields to offer their perspectives on these advancements. This includes not only the general public but also politicians, philosophers, entrepreneurs, and professional lobbyists. Opinions range from those who raise concerns about AI’s potential threat to humanity, even considering it an “existential threat,” to others who underscore the complexity of achieving true machine intelligence, positing that machines will not rival human intelligence for quite some time.




    Within this context, a pragmatic, constructive, and captivating approach involves analyzing how AI will reshape our daily lives and potentially revolutionize our work routines. The profound impact of AI cannot be overstated, touching virtually every aspect of human existence, from healthcare to finance, transportation to education. Yet, perhaps no domain is as intrinsically linked to the principles of justice, fairness, and societal stability as the legal system. Consequently, the introduction of AI into the legal realm raises profound practical and philosophical questions that warrant thorough examination. This is precisely the mission that Eduardo Villa Coimbra Campos has undertaken in this compelling and enlightening dissertation thesis.




    It is with great pleasure that I pen this preface about an author who has devoted himself to diligent and insightful research on the ramifications of artificial intelligence for the judicial system. Eduardo Villa Coimbra Campos deftly highlights the substantial disruptions that ongoing technological changes are bound to bring to the judicial system. Drawing from this inexorable observation, he strives to establish the conditions under which this significant transformation can be considered acceptable, commencing with the imperative of transparency in inherently opaque technological systems.




    This thesis artfully blends theoretical and technological research, critical analysis, and a deep understanding of legal professions to explore the intricacies surrounding the integration of AI into the Brazilian judicial system. Furthermore, it provides insightful perspectives on how AI technologies can simultaneously reinforce and challenge the fundamental principles upon which the judicial system is built. The author sheds light on how machine learning algorithms can yield unexpected and unusual outcomes, necessitating a quest for explanations regarding AI systems’ operations, despite their opacity. Additionally, he underscores the risks of bias and discrimination arising from the utilization of machine learning.




    Conversely, the adoption of advanced AI tools by legal professionals is poised to enhance their efficiency and speed. Prediction, selection, research systems, and even query and decision preparation are becoming increasingly sophisticated. In Brazil, most courts have implemented AI systems, including the nation’s major judicial bodies. Consequently, in the author’s view, there is an imperative need for critical reflection on the judicial system’s use of artificial intelligence, if only to gauge its impact and regulate its utilization. Eduardo Villa Coimbra Campos emphasizes the importance of aligning AI usage, to the greatest extent possible, with ethical standards, human rights, and constitutional principles.




    Eduardo Villa Coimbra Campos’s thesis undertakes a commendable and invaluable mission: to lucidly articulate the principal transformations that AI is instigating within legal professions, particularly those of judges. Each chapter of this thesis systematically unveils various facets of the relationship between AI and the judicial system, encompassing ethical considerations inherent in algorithmic decision-making and potential consequences for legal professionals, as well as broader societal implications.




    As the world grapples with the transformative impact of AI on our judicial systems, Eduardo Villa Coimbra Campos’s work stands as a crucial analysis of the ongoing discourse. This substantial and indispensable contribution to the dialogue concerning AI and its implications for legal professions arrives at a pivotal moment as we enter a new era in legal practice. It will serve as a cornerstone for future researchers, policymakers, and legal practitioners navigating the intricate terrain of AI in the legal domain.




    




    

      

        3 Florence G’sell is a professor of private law at the University of Lorraine and leads the Digital, Governance and Sovereignty Chair at Institut d’Études Politiques de Paris-Sciences Po. She began her academic career working mainly on tort law, judicial systems and comparative law. For the past several years, she has been working on digital law and in particular on issues related to the regulation of on line platforms, the way law can deal with new technologies (Blockchain, Metaverse), the notion of digital sovereignty and, more generally, digital policies in the EU and the US.




        She has edited and published several books on digital issues, including Le Big Data et le Droit (Dalloz, 2021) and Justice Numérique (Dalloz, 2022). Recently, she published “https://www.sciencespo.fr/public/chaire-numerique/wp-content/uploads/2022/02/F-GSELL-Research-Paper-Les-r%C3%A9seaux-sociaux-entre-encadrement-et-auto-r%C3%A9gulation-version-transitoire-avril-2021-1.pdf” (Sciences Po, Digital, Governance and Sovereignty Chair, 2021), “AI Judges” (in Larry A. Dimatteo, Cristina Poncibo, Michel Cannarsa (edit. ), The Cambridge Handbook of Artificial Intelligence, Global Perspectives on Law and Ethics, Cambridge University Press, 2022), and co-authored the Council of Europe report entitled “The Impact of Blockchains for Human Rights, Democracy and the Rule of Law” (with Florian Martin-Bariteau, 2022).




        Florence G’sell is a graduate of the Institut d’Études Politiques de Paris-Sciences Po and holds the French “agrégation de droit privé et sciences criminelles”. She has been invited several times at the University of Chicago and, more recently, at Stanford University. At Sciences Po, she teaches the course “Comment pensent les juristes” to undergraduate students and the course “Comparative Approach to Big Tech Regulation” in the Master of Public Policy of the Sciences Po School of Public Affairs.




        During the 2023-2024 academic year, Florence G’sell is visiting professor at the Cyber Policy Center of Stanford University.


      


    


  




  

     TRADUÇÃO DO PREFÁCIO




    Por Florence G’sell4




    A Inteligência Artificial está na moda. O recente aumento na inovação e a acessibilidade de ferramentas generativas como o Chat-GPT despertaram um interesse generalizado, levando especialistas de diversas áreas a oferecerem as suas perspectivas sobre estes avanços. Isto inclui não apenas o público em geral , mas também políticos, filósofos, empresários e lobistas profissionais. As opiniões vão desde aqueles que levantam preocupações sobre a ameaça potencial da IA para a humanidade, mesmo considerando-a uma “ameaça existencial”, até outros que sublinham a complexidade de alcançar a verdadeira inteligência mecânica, postulando que as máquinas não rivalizarão com a inteligência humana durante algum tempo.




    Neste contexto, uma abordagem pragmática, construtiva e cativante envolve analisar como a IA irá remodelar a nossa vida quotidiana e potencialmente revolucionar as nossas rotinas de trabalho. O profundo impacto da IA não pode ser exagerado, afetando praticamente todos os aspectos da existência humana, desde os cuidados de saúde às finanças, dos transportes à educação. No entanto, talvez nenhum domínio esteja tão intrinsecamente ligado aos princípios de justiça, equidade e estabilidade social como o sistema jurídico. Consequentemente, a introdução da IA no domínio jurídico levanta questões práticas e filosóficas profundas que merecem um exame aprofundado. É precisamente esta a missão que Eduardo Villa Coimbra Campos empreendeu nesta convincente e esclarecedora tese de dissertação.




    É com grande prazer que escrevo este prefácio sobre um autor que se dedicou a pesquisas diligentes e perspicazes sobre as ramificações da inteligência artificial para o sistema judicial. Eduardo Villa Coimbra Campos destaca habilmente as perturbações substanciais que as mudanças tecnológicas em curso irão certamente trazer ao sistema judicial. A partir desta observação inexorável, ele se esforça para estabelecer as condições sob as quais esta transformação significativa pode ser considerada aceitável, começando com o imperativo de transparência em sistemas tecnológicos inerentemente opacos.




    Esta tese combina habilmente pesquisa teórica e tecnológica, análise crítica e um profundo conhecimento das profissões jurídicas para explorar as complexidades que cercam a integração da IA no sistema judicial brasileiro. Além disso, fornece perspectivas perspicazes sobre como as tecnologias de IA podem simultaneamente reforçar e desafiar os princípios fundamentais sobre os quais o sistema judicial é construído. O autor esclarece como os algoritmos de aprendizagem automática podem produzir resultados inesperados e incomuns, necessitando de uma busca por explicações sobre as operações dos sistemas de IA, apesar da sua opacidade. Além disso, ele ressalta os riscos de preconceito e discriminação decorrentes da utilização do aprendizado de máquina.




    Por outro lado, a adoção de ferramentas avançadas de IA por profissionais jurídicos está preparada para aumentar a sua eficiência e velocidade. A previsão, a seleção, os sistemas de pesquisa e até mesmo a preparação de consultas e decisões estão se tornando cada vez mais sofisticados. No Brasil, a maioria dos tribunais implementou sistemas de IA, incluindo os principais órgãos judiciais do país. Consequentemente, na opinião do autor, existe uma necessidade imperiosa de reflexão crítica sobre a utilização da inteligência artificial pelo sistema judicial, nem que seja apenas para avaliar o seu impacto e regular a sua utilização. Eduardo Villa Coimbra Campos enfatiza a importância de alinhar o uso da IA, na medida do possível, com os padrões éticos, os direitos humanos e os princípios constitucionais.




    Eduardo Villa Coimbra Campos cumpre uma missão louvável e inestimável: articular com lucidez as principais transformações que a IA está a instigar nas profissões jurídicas, em particular nas dos juízes. Cada capítulo desta tese revela sistematicamente várias facetas da relação entre a IA e o sistema judicial, abrangendo considerações éticas inerentes à tomada de decisões algorítmicas e potenciais consequências para os profissionais do direito, bem como implicações sociais mais amplas.




    À medida que o mundo se debate com o impacto transformador da IA nos nossos sistemas judiciais, o trabalho de Eduardo Villa Coimbra Campos constitui uma análise crucial do discurso em curso. Esta contribuição substancial e indispensável para o diálogo sobre a IA e as suas implicações para as profissões jurídicas chega num momento crucial à medida que entramos numa nova era na prática jurídica. Servirá como pedra angular para futuros investigadores, decisores políticos e profissionais do direito que naveguem no intrincado terreno da IA no domínio jurídico.




    




    

      

        4 Florence G’sell é professora de direito privado na Universidade de Lorraine e lidera a Cátedra Digital, Governança e Soberania no Institut d’Études Politiques de Paris- Sciences Po. Iniciou sua carreira acadêmica trabalhando principalmente em direito civil, sistemas judiciais e direito comparado. Nos últimos anos, tem trabalhado em direito digital e em particular em questões relacionadas com a regulação de plataformas online, a forma como o direito pode lidar com as novas tecnologias (Blockchain, Metaverso), a noção de soberania digital e, de forma mais geral, , políticas digitais na UE e nos EUA.




        Editou e publicou vários livros sobre questões digitais, incluindo Le Big Data et le Droit (Dalloz, 2021) e Justice Numérique (Dalloz, 2022). Recentemente, ela publicou “https://www.sciencespo.fr/public/chaire-numerique/wp-content/uploads/2022/02/F-GSELL-Research-Paper-Les-r%C3%A9seaux-sociaux-entre -encadrement-et-auto-r%C3%A9gulation-version-transitoire-avril-2021-1.pdf” (Sciences Po, Digital, Governance and Sovereignty Chair, 2021), “AI Judges” (em Larry A. Dimatteo, Cristina Poncibo, Michel Cannarsa (edit.), The Cambridge Handbook of Artificial Intelligence, Global Perspectives on Law and Ethics, Cambridge University Press, 2022), e coautor do relatório do Conselho da Europa intitulado “The Impact of Blockchains for Human Rights, Democracia e Estado de Direito” (com Florian Martin-Bariteau, 2022).




        Florence G’sell é formada no Institut d’Études Politiques de Paris Sciences Po e possui a “agrégation de droit privé et sciences criminelles” francesa. Foi convidada diversas vezes na Universidade de Chicago e, mais recentemente, na Universidade de Stanford. Na Sciences Po, ela ministra o curso “Comment pensent les juristes” para alunos de graduação e o curso “Abordagem Comparativa à Regulação de Big Tech” no Mestrado em Políticas Públicas da Escola de Relações Públicas da Sciences Po.




        Durante o ano acadêmico de 2023-2024, Florence G’sell será professora visitante no Centro de Política Cibernética da Universidade de Stanford.


      


    


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    Historicamente, a utilização de novas tecnologias com promessas de melhoria da vida humana e do bem-estar geral acarretam expectativas e insegurança. Tratando-se de atividade eminentemente humana, a tecnologia, como regra, pode ser visualizada como um instrumento ou meio em busca de uma finalidade5, mas, invariavelmente, pode acarretar consequências inicialmente não previstas e, muitas vezes, indesejadas. Não é diferente com as inovações relacionadas à Inteligência Artificial que está, seguramente, destinada a mudar profundamente o atual status quo, revolucionando integralmente setores vinculados aos mais variados ramos do conhecimento humano, em particular a medicina, a engenharia, as artes, o entretenimento e as profissões de modo geral, sendo possível e provável que algumas sejam completamente transformadas e, eventualmente, extintas.




    A ideia de máquinas e mecanismos autômatos há muito permeia a mente humana, datando de mais de dois mil anos, havendo um conjunto notável de conceitos que surgiram na mitologia, presentes em histórias que imaginavam maneiras de imitar, aumentar e superar a vida natural por meio de “automação”, sendo possível, na opinião da historiadora Adrienne Mayor, identificar os primeiros indícios do que hoje é denominado de “biotecnologia”6.




    Por sua vez, o termo inteligência artificial foi cunhado em 1955 por John McCarthy, professor de matemática do Dartmouth College7, que organizou a conferência pioneira sobre o tema, tendo por objetivo, à época, criar uma máquina que pudesse resolver, ao menos razoavelmente, os mais diversos problemas humanos.




    No entanto, foi o célebre artigo de Alan Turing, datado de 1950, que consagrou a ideia do jogo da imitação, mundialmente conhecido: como o Teste de Turing. É famoso o debate travado entre o referido precursor cientista londrino e o renomado filosofo austríaco (naturalizado britânico), Ludwig Wittgenstein, sobre a lógica matemática8.




    Não obstante sua origem histórica, ainda que não se trate propriamente de uma novidade no conhecimento humano, os avanços científicos e tecnológicos das últimas décadas dos séculos XX e XXI e, em especial, em razão do incrível aumento na capacidade de coleta, tratamento e armazenamento de dados, a Inteligência Artificial estão transformando a sociedade contemporânea e o mundo como é atualmente conhecido.




    De acordo com Kai-Fu Lee, um precursor do estudo da Inteligência Artificial e uma das maiores autoridades no assunto, embora tenha ficado por um longo período confinada aos laboratórios de pesquisa acadêmica e em obras de ficção científica, os principais avanços teóricos finalmente resultaram em aplicações práticas que estão prestes a mudar nossas vidas. A IA, além de impulsionar muitos dos aplicativos e sites mais célebres e famosos, também tem sido utilizada para dirigir veículos automotores, administrar arquivos e portfólios, fabricar muitos dos produtos que consumimos e compramos e, potencialmente, poderá, inclusive, impedir muitos de trabalharem e continuarem desenvolvendo suas atividades profissionais que serão substituídas pela máquina.




    Toda essa inovação vem carregada de promessas, mas também de diferentes perigos potenciais, razão pela qual é preciso que a Sociedade e o Sistema Judicial estejam preparados para ambos9. Esse é um dos nortes do presente, cujo problema relaciona-se à indagação sobre a inevitabilidade desse confronto entre as consequências da implementação da IA em diversos ramos do conhecimento humano, inclusive em âmbito interno pelo próprio Judiciário, tornando-se imperiosa, igualmente, a análise sobre a possibilidade e necessidade de preparação com viés ético e orientado pelo e para o Direito. Nessa conjuntura, o tema selecionado para desenvolvimento relaciona-se à análise dos desafios e dificuldades que a implementação da tecnologia da Inteligência Artificial trará para o Sistema Judicial, pensando de forma geral, com a intenção de formular uma proposta que balize uma alternativa sobre como poderão o Judiciário e a Academia trabalharem em conjunto para enfrentá-los. Portanto, objetiva-se relatar as inovações e transformações que a adoção da tecnologia da Inteligência Artificial trará ao Direito em geral e ao Sistema Judicial, em particular, além de explorar e analisar, de forma diagnóstica e crítica, os desafios que decorrerão de tal utilização.




    Para tal desiderato, como metodologia, foi realizada pesquisa e revisão bibliográfica, primordialmente em fontes estrangeiras, sem descuidar da produção doutrinária nacional, sempre buscando a contextualização com a realidade brasileira. Foi, igualmente, promovido estudo de caso, com análise diagnóstica e crítica de hipóteses sobre sistemas e ferramentas de IA em utilização em âmbito geral, mas, também, no próprio Sistema Judicial. E, finalmente, ainda para fins de explanação metodológica, foi realizada coleta de dados sobre a utilização da tecnologia em questão, assim como sobre a utilização da produção científico-acadêmica pelo poder Judiciário.




    Nessa perspectiva, para contextualização, é importante destacar que, desde a antiguidade, a humanidade procura, ainda que nem sempre com sucesso, segurança e ordenação por meio das leis e do Direito e, assim, desenvolveram-se o comércio, as ciências, a cultura e a tecnologia, trazendo evolução e prosperidade (Ainda que, por vezes, limitada e parcial). Não obstante, até então, o grande foco do Direito e das leis sempre foi o próprio ser humano.




    A Inteligência Artificial altera radicalmente esse quadro, por se tratar de uma tecnologia singular e disruptiva - como se demonstrará - para os mais variados campos do conhecimento humano, em especial e, notadamente, por sua capacidade de possibilitar a tomada de decisões sem ser explicitamente direcionada por humanos, no campo daquilo que se conhece como aprendizado da máquina (Machine learning), o que será abordado com mais vagar no decorrer do desenvolvimento da presente.




    Embora não se trate de uma tecnologia nova, diante dos avanços das últimas décadas e do incrível aumento na capacidade de armazenamento de dados, a Inteligência Artificial é uma realidade cada vez mais presente na sociedade contemporânea e vem assumindo grande importância e protagonismo em diversos setores da economia, da medicina e da tecnologia, dentre outros.




    Não obstante, como ocorre com toda e qualquer novidade ou inovação tecnológica, sua adoção, ao mesmo tempo em que promete trazer benefícios, envolve riscos. De forma simples e resumida, pode-se dizer que os benefícios decorrem, basicamente, da noção de que máquinas não possuem as limitações humanas, ou seja, não adoecem, não ficam irritadas e nem são afetadas pelo cansaço ou mudanças de humor, não se desconcentram e raramente cometem erros. Ademais, podem trabalhar com um banco de dados muito superior à capacidade humana de memorização e, ainda, processam tais dados e informações em velocidade muito superior à de um ser humano. São inúmeras as utilizações em diversos setores, como os já citados carros e aviões automáticos, mecanismos cirúrgicos, robôs para auxílio de idosos, recursos de pesquisas científicas, dentre outros. No Judiciário, existem, como será demonstrado a seguir, um sem-número de programas em funcionamento e desenvolvimento para acelerar rotinas cartorárias, fomentar a triagem processual, facilitar a pesquisa de jurisprudência etc.




    Por outro lado, a utilização da Inteligência Artificial pode acarretar uma série de riscos como, por exemplo, o uso em máquinas de guerra ou armas automáticas, a possiblidade de vigilância e monitoramento em massa, diferentes impactos nas profissões e empregos tradicionais e, ainda, a possibilidade de tomada de decisões com vieses.




    Assim, o impacto da utilização de tal tecnologia na seara jurídica tem sido, igualmente, relevante e transformador. Registre-se que a relação entre o Direito e a Inteligência Artificial não é, também, exatamente uma novidade. De fato, segundo os autores do relatório A history of AI and Law in 50 papers: 25 years of the International Conference on AI and Law (Uma história de IA e do Direito em 50 artigos: 25 anos da Conferência Internacional sobre IA e Direito. Tradução nossa), a primeira Conferência Internacional sobre a Inteligência Artificial e o Direito foi realizada em 1987 na cidade de Boston, MA, Estados Unidos10.




    E, assim como em outros ramos, sua utilização em distintas aplicações voltadas para a seara jurídica tem experimentado um enorme incremento nos últimos anos, sendo o momento propício para reflexão e estudos.




    Dentre os diversos autores que passaram a tratar do tema desde que apresentei um embrião do presente projeto para ingresso no Mestrado desta Instituição no ano de 2019, Richard Susskind é um dos que o estudam há mais tempo e, talvez por isso, dentre outros fatores, tem feito sua abordagem com grande propriedade. Em sua obra Online courts and the future of justice, o ilustre professor da Universidade de Oxford, ao defender o uso da tecnologia em geral e da Inteligência Artificial em particular, afirma que “podemos e devemos encontrar maneiras de usar a tecnologia para melhorar a prática do direito e a administração da justiça”. (Tradução nossa)11.




    Nessa perspectiva, mister consignar que a combinação entre a fé no progresso científico e a desconfiança sobre suas consequências deu origem a uma intricada relação entre a ciência, a ética, a tecnologia e o Direito que envolve inúmeros atores, instituições, procedimentos e linguagens. Como bem registra Sheila Jasanoff, ilustre catedrática da Universidade de Harvard, existe um compromisso político na sociedade, talvez um vício, de tentar resolver sempre os conflitos sociais por meio do Direito12, o que ocorreu quando do advento da engenharia genética, na biotecnologia, na nanotecnologia, nas tecnologias de comunicação, na própria rede mundial de computadores (Internet) e, no momento atual, não tem sido diferente com a Inteligência Artificial.




    Nessa conjuntura, tratando-se de nova tecnologia com consequências ainda insondáveis, é natural que, mesmo diante da promessa de avanços e benefícios, sua utilização acarrete questionamentos e reflexões sobre os riscos. Segundo a clássica lição de Ulrich Beck, a sociedade atual é por definição uma Sociedade de Risco, alguns considerados aceitáveis e outros não. De acordo com o ilustre professor de Sociologia da Universidade de Munique, os riscos estão por toda a parte e alguns são assumidos, mas outros não. O renomado sociólogo indaga se alguns riscos não são mais aceitos do que outros por serem mais perigosos e, de pronto, responde de forma negativa, pois, em suas palavras, “o que parece um dragão para alguns, pode parecer um verme para outros”. Pontifica, nessa linha argumentativa, que riscos aceitáveis são riscos aceitos e a aparente tautologia decorrente de tal assertiva demonstra que quanto maior e mais objetivo um risco possa parecer, mais sua realidade dependerá da avaliação cultural que será feita sobre ele. Em outras palavras, ensina que a objetividade de um risco é um produto de sua percepção e reprodução. Isso, contudo, não significa que não existam riscos ou que eles sejam meras ilusões ou produtos do sensacionalismo ou de exageros de modo geral. O autor explica que, na verdade, ninguém pode apelar a uma realidade externa em relação a risco, pois os riscos que pensamos identificar e que nos assuntos são um reflexo de nós mesmos e de nossas próprias percepções culturais, ressalvando que justamente em oposição a essas certezas culturais ou no horizonte de uma crescente solidariedade mundial é que os riscos globais se tornam reais13.




    Assim, considerando-se seu franco desenvolvimento, utilização e crescimento, é possível afirmar que a tecnologia da Inteligência Artificial se constitui como um risco aceitável (porque já incorporado ou, incorrendo em redundância, já aceito). Partindo, assim, do pressuposto que se trata de uma realidade inarredável, cujos riscos, portanto, foram aceitos, ainda que tácita e involuntariamente, a análise de seus efeitos, consequências e resultados é cogente e, via de consequência, sua interseção com o Direito demanda reflexão e enfrentamento pelo próprio Sistema Judicial, no qual certamente aqueles acabarão por chegar.




    Nessa perspectiva, serão apresentados e criados desafios que o Sistema Judicial deverá enfrentar, como as repercussões éticas de seu uso, a responsabilização por danos causados por sua utilização e a transparência sobre o funcionamento de mecanismos que, de uma forma ou de outra, em maior ou menor grau, tomarão decisões.




    O Sistema, no entanto, como se intenta demonstrar, não está totalmente preparado para respondê-los. Nessa perspectiva, no desenvolvimento do presente pretende-se apresentar e relatar algumas das principais inovações decorrentes da adoção da tecnologia da Inteligência Artificial e correlatos (algoritmos, robôs etc.), em especial aquelas com aplicação no Sistema Judicial, dividindo-as em nomenclatura própria, conceituando-os com desafios exógenos e endógenos, com especial enfoque nestes últimos. Os primeiros (desafios exógenos) são aqueles que, embora não relacionados diretamente com o Direito, pois atinentes a mecanismos e inovações tecnológicas que utilizam a inteligência artificial em outros ramos do conhecimento humano (como por exemplo, algoritmos de escolha musical, carros automáticos, máquinas cirúrgicas etc.), acarretarão consequências que, fatalmente, terão repercussões jurídicas e que deverão ser enfrentadas pelo Sistema Judicial (Lato sensu).




    De outro lado, os desafios endógenos são diretamente relacionados ao Sistema Judicial, aos seus serviços e/ou funcionamento, como: os programas e aplicativos que utilizam algoritmos e inteligência artificial para peticionamento; os programas com natureza preditiva ou, ainda, aqueles que utilizam a tecnologia da inteligência artificial para auxílio em rotinas processuais e formulação de decisões judiciais. Como ficará demonstrado neste estudo, existem diversas iniciativas, com variados programas e sistemas computacionais em utilização ou desenvolvimento com esse objetivo. Sua implementação suscita dúvidas e questionamentos das mais diversas ordens na seara jurídica, inclusive de natureza moral, ética, filosófica e sociológica.




    Partindo, por consequência, da premissa de que a implementação e utilização de tal tecnologia é um processo irrefreável, pretende-se realizar uma análise de tais desafios, especialmente daqueles de natureza endógena, para, ao final, propor uma forma de enfrentá-los, sem descuidar do aspecto ético, uma vez que a possibilidade de utilização da inteligência artificial traz preocupações dessa ordem, tanto em suas aplicações gerais (vg., utilização na medicina, assistência a idosos, máquinas de combate etc.), quanto em seu uso no próprio Sistema Judicial. Como ensina o Professor Luciano Floridi: “O potencial dos algoritmos para melhorar o bem-estar individual e social traz riscos éticos significativos. Algoritmos não são eticamente neutros.”.14 Ademais, as diferentes visões sobre o que é “justo” e os diferentes entendimentos sobre o propósito e os fundamentos de um Sistema Judicial demonstram que criar uma estrutura com parâmetros éticos comuns para juízes, em termos de uso tecnológico geral e da Inteligência Artificial em especial, é uma tarefa complexa15.




    A proposta a ser formulada será, especialmente, fundada na necessidade de intersecção colaborativa entre Academia e Judiciário, inspirada, principalmente – mas não somente - na obra Divergent Paths: the Academy and the Judiciary, de Richard A. Posner16. Consigne-se, por oportuno, que a referência teórica ao ilustre catedrático da Universidade de Chicago não abordará sua teoria acerca do pragmatismo judicial17, pois não está relacionada diretamente ao objeto desse livro, restringindo-se à obra mencionada e, eventualmente, a outras voltadas à administração judiciária. O autor em epígrafe aborda e expõe de forma crua e objetiva os problemas existentes no Judiciário norte-americano, em especial o ramo federal e a Suprema Corte, podendo citar, apenas exemplificativamente: dificuldades estruturais; mau gerenciamento das equipes de assessoria e confiança desmedida em seu trabalho, o qual muitas vezes substitui o trabalho do próprio magistrado; falta de heterogeneidade na composição da Suprema Corte; uso de jargões e dogmas de forma acrítica, repetitiva e descolada da realidade etc.




    De forma incisiva, diz:




    O judiciário precisa ser lembrado de que o instinto de voltar à modéstia de pensar dominante no passado é puramente moderno. Nesse caso, a disposição conservadora é combatida por natureza. Embora deseje fazer uso de toda herança digna, na verdade inventa o que herda. A complacência alimenta a cultura jurídica obsoleta da qual venho reclamando ao longo deste livro - a tendência do advogado / juiz de venerar a tradição e resistir à mudança. (Tradução nossa)18.




    Nessa conjuntura e a partir do tema estabelecido, considerando que a utilização da Inteligência Artificial, algoritmos ou “robôs” (Aqui utilizados como sinônimos, apesar da existência de diferenças conceituais), é uma realidade concreta em vários segmentos, inclusive no âmbito do Direito, tendo como hipótese que tal utilização é inexorável e que acarretará mudanças e impactos sem precedentes no Sistema Judiciário (em sentido lato), buscar-se-á analisar na presente os desafios suprarreferidos e formular reflexão crítica sobre como o próprio Sistema e a Academia podem atuar, em conjunto, para racionalizar essa transição minimizando, tanto quanto possível, seus efeitos negativos e apresentando, ao final, uma proposta de enfrentamento.




    Serão, portanto, apresentados os conceitos técnicos e elementares sobre a tecnologia em questão, sem olvidar de seu aspecto histórico, buscando contextualizá-los na atual quadra de seu desenvolvimento. Posteriormente, serão analisados alguns dos principais sistemas em uso ou desenvolvimento e os questionamentos que estão suscitando ou poderão suscitar, com especial enfoque nos supramencionados desafios endógenos, ou seja, relativos ao funcionamento e funções do próprio Sistema Judicial.




    Dentro dessa perspectiva endógena serão apresentadas as aplicações da Inteligência Artificial no Sistema Judicial que têm suscitado maior repercussão, em especial aquelas relacionadas ao “mecanismo” do Poder Judiciário propriamente dito, desvelando os desafios consequentes, observando a classificação já mencionada, sem almejar aquilatar, necessariamente, sua pertinência e legitimidade. Partirá, reitere-se, da hipótese e pressuposto de que se trata de uma realidade irrefreável e que trará mudanças profundas e significativas, em uma escala, talvez, nunca dantes vista e que, justamente por isso, precisa ser enfrentada, demandando uma preparação adequada e racional.




    Para fins introdutórios, um dos exemplos mais lembrados, afeta aos supramencionados desafios de natureza exógena, é o que envolve o veículo dirigido através da inteligência artificial e sem um motorista humano que pode vir a causar um acidente com prejuízos e eventualmente vítimas fatais. Tal exemplo tem direta conexão com a situação do clássico dilema do trem ou bonde (Trolley car)19, como se demonstrará, pois, assim como o motorista ou maquinista, o algoritmo enfrentará situações em que deverá escolher um resultado; essa escolha, fatalmente, será tomada com base em paradigmas (morais, ideológicos, jurídicos e outros) fornecidos por aquele (ou aqueles) que o desenvolveu ou “alimentou”. Essa alimentação do sistema precisa de parâmetros e critérios minimamente objetivos. Quem poderá responder, nessa hipótese, por eventual resultado danoso? Na presente serão apresentadas algumas das possíveis respostas, sendo pertinente registrar, de forma exemplificativa e introdutória, que se discute, inclusive, se os algoritmos ou robôs poderiam ser diretamente responsabilizados juridicamente e se deveriam receber, nesse particular, tratamento semelhante ao das pessoas jurídicas20.




    Outrossim, dentro do próprio Sistema Judicial, já existem diversas iniciativas e programas alimentados pela Inteligência Artificial que auxiliam escritórios e advogados a elaborar petições, fazer pesquisas e escolher a melhor linha de argumentação com base no entendimento de um tribunal ou juízo específico, desenvolvidos, dos quais o caso mais emblemático talvez seja o do ROSS, chamado de o “primeiro advogado de inteligência artificial (IA) do mundo”21.




    O Judiciário, por seu lado, prepara-se para enfrentar a multiplicação de demandas e aumento da celeridade das distribuições e peticionamentos, utilizando-se, também, da mesma tecnologia através de mecanismos de despachos em bloco, algoritmos para cálculos na execução da pena, dentre outros.




    Nesse particular, consigne-se que cerca de metade dos tribunais brasileiros já possuem projetos ou programas de Inteligência Artificial em desenvolvimento ou já implantados, de acordo com relatório produzido pelo Centro de Inovação, Administração e Pesquisa do Judiciário-CIAPJ/FGV, sob a coordenação do Exmo. Ministro Luis Felipe Salomão22, do Superior Tribunal de Justiça (STJ). Outrossim, a ampla utilização de algoritmos e sistemas de Inteligência Artificial para auxílio de magistrados em rotinas cartorárias, andamentos processuais e, eventualmente, formulação de decisões, traz preocupações, inclusive de ordem ética, e pode suscitar debates.




    Ainda para fins de exemplificação e introdutoriamente, pode-se dizer que um dos principais questionamentos, nessa perspectiva, é se tal “auxílio” é democraticamente legítimo e válido. Indaga-se, ainda, se e como as partes e advogados terão acesso aos parâmetros e ao banco de dados que alimentou tal sistema. É preciso entender, ainda, se será possível responder a um eventual equívoco no procedimento adotado ou decisão formulada e como isso poderia ser feito. Releva, ainda, indagar se haverá transparência suficiente nesse particular para informar e identificar quais foram os critérios de escolha utilizados pelo algoritmo para sua conclusão, de modo que, diante de tais informações, seja factível, inclusive nesse tocante, o exercício da ampla defesa e do contraditório.




    Ademais, pode-se argumentar que a atual sistemática de fundamentação das decisões judiciais talvez não proporcione uma transparência integral, uma vez que é factível que decisões humanas em geral e judiciais em particular são suscetíveis a vieses, pautadas em parâmetros e padrões morais pré-fixados, e “ruídos” parcialmente insondáveis, pois muitas das conclusões humanas “são tiradas de julgamentos cuja verdadeira resposta é desconhecida ou mesmo incognoscível de nossos julgamentos”23. Aliás, em recente artigo, o ilustre Professor da Universidade de Harvard, Cass R. Sunstein, embora reconheça as limitações dos algoritmos24, defende que, em muitos domínios, os algoritmos superam os seres humanos, porque reduzem ou eliminam o viés e o ruído (como em decisões judiciais e diagnósticos médicos)25.




    Defende-se, porém, que a utilização da tecnologia da inteligência artificial para o sistema jurídico pode ser visualizada como meio de possibilitar o cumprimento de regras com mais eficácia, ampliar o acesso à Justiça26, buscar a solução de conflitos e, ao fim e a cabo, contribuir para a “pacificação” da sociedade.




    Entretanto, um dos maiores dilemas que o sistema jurídico enfrentará, inevitavelmente, nas próximas décadas não será mais apenas o desafio trazido por casos complexos e difíceis (hard cases), submetidos a sua apreciação, mas, também e notadamente, um desafio mais existencial, isto é, aquele relacionado a uma “superdelegação” de poderes que a utilização da Inteligência Artificial acabará por proporcionar e acarretar.27




    Tais situações e questionamentos se não possibilitam uma resposta mais precisa e imediata, demandam, ao menos, reflexão e debate crítico.




    Em âmbito internacional, algumas preocupações iniciais a esse respeito foram objeto da Resolução do Parlamento Europeu, de 16 de fevereiro de 2017, com “Recomendações à Comissão sobre disposições de Direito Civil sobre Robótica (2015/2103(INL)”28. Posteriormente, foram abordadas de forma mais completa na “Carta europeia de ética sobre o uso da inteligência artificial em sistemas Judiciais e seu ambiente”29




    Na esfera nacional, houve recente normatização através da Resolução 332, de 21 de agosto de 2020, do Conselho Nacional de Justiça30 que “dispõe sobre a ética, a transparência e a governança na produção e no uso de Inteligência Artificial no Poder Judiciário e dá outras providências”. Na mesma linha da Carta europeia, a regulamentação brasileira estabeleceu como princípios: respeito aos direitos fundamentais, não discriminação, igualdade, segurança jurídica, publicidade, transparência, controle do usuário, governança e qualidade. Em âmbito legislativo, embora não haja, ainda, lei específica, há alguns projetos de lei que buscam tratar do tema: PL 5.051/201931, PL 21/202032 e PL 872/202133, dentre outros.




    Apesar de louváveis, essas tentativas de normatização e regulamentação ainda são incipientes e, como supramencionado, a tecnologia em questão se encontra em plena utilização e franco desenvolvimento. Por isso, o presente pretende, nessa linha de perspectiva, formular uma proposta de análise crítica e enfrentamento para auxiliar na racionalização das transformações que advirão e daquelas mudanças que já estão se sedimentando, de modo a tentar potencializar seus aspectos positivos e minimizar seus efeitos negativos, através de esforços conjugados entre o próprio Poder Judiciário e Academia, para - se não for possível alcançar uma melhora efetiva – tentar ao menos contribuir para que tal tecnologia não venha a acarretar um aprofundamento de um sistema que, atualmente, já se encontra em grave e notória crise.




    Repita-se que a utilização da Inteligência Artificial em diversos campos do conhecimento humano é crescente e irrefreável e, assim, seu enfrentamento e sua adoção no Sistema Judicial são imperativos.




    Enquanto as transformações e consequentes questionamentos avançam, as críticas e dúvidas sobre a possibilidade de imputação de responsabilidade, como supramencionado, também se avolumam, envolvendo, dentre outros assuntos, mas, notadamente, o que se tem denominado de opacidade do funcionamento de tais sistemas, taxados de verdadeiras “caixas pretas”. De outro viés, em um aprofundamento mais filosófico, considerando que os avanços tecnológicos, especialmente nas áreas de inteligência artificial (IA) e robótica, suscitaram discussões sobre as características fundamentais que definem os seres humanos e até que ponto é possível replicá-los de forma sintética, assim como tendo em vista a tendência mundial de reconhecimento de direitos a “entidades naturais não humanas”, há discussões que analisam em que condições a inteligência artificial ou robôs podem ser sujeitos de direitos (ou elegíveis para alguns direitos) ou, sob outra concepção, em que condições podem merecer consideração moral e/ou legal34.




    Há, outrossim, quem proponha, sob uma perspectiva reparatória, que considerando o papel da vingança e da satisfação psicológica nas disputas humanas, a punição corporal de robôs em casos de danos causados a humanos poderia trazer benefícios.35




    Amedeo Santosuosso, um dos fundadores (e atual diretor) do European Center for Law, Science and new Technologies-ECLT (Centro Europeu para o Direito, Ciência e Novas Tecnologias. Tradução nossa), da Universidade de Pávia, avança e, sob outra perspectiva e ingressando na natureza endógena do desenvolvimento da tecnologia, indaga se seria melhor ser julgado por um robô ou por um humano?36




    Sobre a inevitabilidade do encontro entre a Inteligência Artificial e o Direito, o, também, catedrático italiano Giulio Ubertis entende que “o encontro entre esses dois ‘mundos’ é inevitável e que não se pode dizer, nesse sentido, que a lei se comporta de forma hegeliana como a coruja de Minerva, que ‘só começa a voar ao entardecer’, tentando realizar sua função regulatória somente após o surgimento de um problema. Defende que, até então, a inteligência artificial tem sido utilizada como ferramenta ex ante para facilitar o comportamento dos agentes do mundo jurídico” 37, de modo que seu enfrentamento de forma mais completa é imprescindível.




    Como, repita-se, a utilização de algoritmos com inteligência artificial no âmbito do Poder Judiciário se encontra em franco crescimento, esse encontro já percorre um “caminho sem volta”.




    Nesse contexto, os desafios e questionamentos que demandam enfrentamento e reflexão que já se apresentam ou ainda surgirão, além de jurídicos, são das mais diversas ordens, ética, filosófica e, por que não, existenciais. A presente parte da premissa e hipótese de que, diante de tal realidade, há urgente necessidade de reflexão crítica para formulação de propostas a fim de tentar respondê-los ou enfrentá-los.




    Para a proposta de enfrentamento que será apresentada nos capítulos a seguir, focada na atuação conjunta e colaborativa entre Academia e Judiciário, a perspectiva crítica apresentada na já referida obra de Richard A. Posner: Divergent Paths foi a inspiração inicial. A esse respeito, a proposta de atuação em conjunto do Sistema Judicial em sentido lato, considerado assim como o próprio Poder Judiciário, a advocacia privada e pública, o Ministério Público e demais atores do sistema, orientada pelas pesquisas e formulações teóricas da Academia, podem auxiliar na racionalização da transformação oriunda da utilização da Inteligência Artificial no sistema como um todo. Intenta-se, assim, demonstrar que a adequação e implementação de tal tecnologia no Sistema Judiciário pode e deve ser acompanhada e orientada por uma atuação conjunta teórica e prática da Academia e do Judiciário. Exemplificando: um algoritmo de formulação de petições ou de decisões judiciais deve possuir balizamentos mínimos e irremediavelmente esse norte será conferido, reitere-se, com base em paradigmas (filosófico, moral, ideológico e jurídico) que precisam ser transparentes e definidos. Tal definição será mais racional se oriunda de um criterioso trabalho conjunto e colaborativo.




    Assim, para tal finalidade, será, em um primeiro momento, utilizada como embasamento teórico primordial (mas não único), a obra Artificial Intelligence: A Modern Approach dos autores Peter Norvig e Stuart Russel, notadamente para formulação de um panorama geral e introdutório sobre a tecnologia da Inteligência Artificial e suas repercussões no mundo contemporâneo38.




    Serão, ainda, apresentadas algumas reflexões de ordem ética, especialmente aquelas formuladas pelo filósofo italiano Luciano Floridi, Professor das universidades de Oxford e Bologna, em suas principais obras39,40, 41.




    No campo das relações entre o Direito e a Inteligência Artificial, a obra fundante a ser utilizada será o já mencionado trabalho de Richard Susskind, também professor da Universidade de Oxford, no seu mais recente livro Online Courts and the Future of Justice42, mas, também, em outras publicações de sua lavra43, 44.




    E, primordialmente, mas não unicamente, como modelo inspirador da proposta colaborativa a ser formulada para enfrentamento da situação, será utilizada a já referida obra de Richard A. Posner.




    Ademais, o presente trabalho tem como objetivo relatar as inovações e transformações que a adoção da tecnologia da Inteligência Artificial trará ao Direito em geral e ao Sistema Judicial, em particular, além de explorar e analisar, ainda que de forma expositiva, os desafios decorrentes de tal utilização.




    Para tanto, como supramencionado, iniciar-se-á, de forma específica, com a apresentação de conceitos elementares sobre a tecnologia em questão e necessários a uma adequada compreensão de seu funcionamento em alcance.




    Pretende-se, ainda, promover análise, em especial das atuais aplicações da tecnologia em âmbito em geral, mas, também, dos programas já utilizados e/ou em desenvolvimento no âmbito do próprio Sistema Judicial, sejam algoritmos de peticionamento para advogados e demais integrantes do sistema postulante, seja, mormente, aqueles desenvolvidos para utilização como mecanismo para incremento da atividade judiciária ou para auxílio na confecção de decisões.




    Por fim, almeja-se, após a realização de tal análise, apresentar a já referida proposta, com enfoque ético, de intersecção e intercâmbio colaborativo entre o Sistema Judiciário (lato sensu), e o Poder Judiciário em particular, com a Academia, em especial Universidades com programas de Pós-Graduação em Direito, para uma atuação conjunta na troca de dados, análises e estudos aptos a ensejar o enfrentamento de tais desafios.




    A relevância de tal análise reside primeiramente no caráter inédito e no potencial transformador da tecnologia em questão, mas, especialmente, na já referida constatação de que o Sistema Judiciário tanto terá que lidar com as consequências (éticas e jurídicas) de sua utilização em outros ramos e diversos campos do conhecimento humano, mas, também, deverá enfrentar as dificuldades e os questionamentos que sua aplicação no âmbito do próprio sistema acarretarão. Há potencial para uma verdadeira ruptura com os padrões tradicionais, sem precedentes na história do Direito e se, em âmbito mundial e em países dito desenvolvidos, essa transformação já vem sendo debatida e tem seus efeitos discutidos exatamente para possibilitar uma antecipação dos problemas e consequências possivelmente decorrentes dessa utilização, no Brasil a pesquisa a esse respeito e o debate sobre suas implicações são, embora crescentes, ainda incipientes.




    No entanto, como noticiado, inúmeros sistemas com a tecnologia em questão se encontram, atualmente, já implantados e em uso, sem indagações suficientes por partes dos usuários ou da comunidade acadêmica.




    Dessa forma, o presente estudo ambiciona iniciar uma pesquisa na área e contribuir para o debate, com a identificação de alguns dos desafios advindos da utilização da Inteligência Artificial, robôs e algoritmos no Sistema Judicial, além de apresentar proposições teóricas e práticas para enfrentá-los.




    Nesse sentido, a perspectiva crítica exposta na noticiada Divergent Paths: the Academy and the Judiciary pode desempenhar um importante papel na busca por soluções. De fato, partindo da experiência do autor de muitos anos na Academia como professor de uma das mais importantes universidades americanas, a Universidade de Chicago e, ainda, como Juiz da Corte de Apelação do Sétimo Circuito dos Estados Unidos da América, a obra em questão expõe a existência de um grande distanciamento entre a Academia e o Judiciário existente nos Estados Unidos e propõe medidas para aprimorar esse relacionamento. Esse quadro talvez não seja integralmente correspondente à realidade brasileira, mas, ainda que parcialmente, possui algumas similitudes. Serão, outrossim, apresentados alguns exemplos já existentes de como a intersecção colaborativa a ser proposta pode funcionar na prática.




    Por conseguinte, objetivando afastar as consequências negativas e potencializar os aspectos positivos das aplicações e utilização da Inteligência Artificial nos mais diversos ramos do conhecimento humano de forma geral e no Sistema Judicial, de forma específica, formulará, ao final, uma proposta de enfrentamento dos desafios que serão abordados, através da atuação conjunta da Academia e do Sistema Judicial em sentido amplo, com enfoque ético que se afigura indispensável para um uso minimamente racional e transparente que a atual conjuntura mundial demanda.
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